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PROCESSO N.º 70053109856 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTES: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – ASTC e CENTRO DE AUDITORES PÚBLICOS EXTERNOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RS – CEAPE

REQUERIDO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 10 da Lei n.º 11.424/2000 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 1. Preliminares. 1.1 Ausência de parâmetro de controle de constitucionalidade de competência do Tribunal de Justiça do Estado. Rejeição. Menção expressa a dispositivos da Carta Estadual. 1.2 Ilegitimidade ativa. Rejeição. Pertinente o nexo de afinidade entre os objetivos institucionais das coautoras e o conteúdo material do texto normativo impugnado. 2. Mérito. Cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado. Acesso limitado aos candidatos com formação profissional de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. Lei Estadual em descompasso com a Constituição Federal. Exegese que deve considerar que o Tribunal de Contas é um órgão auxiliar do Poder Legislativo, bem assim a natureza das atribuições desempenhadas. As normas constitucionais que estabelecem o modelo federal de organização do Tribunal de Contas da União são de observância compulsória pelas constituições dos Estados-membros. Declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto do ato normativo impugnado. PARECER PELA REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, PELA PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pela Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado – ASTC e pelo Centro de Auditores Públicos Externos do Tribunal de Contas do Estado do RS – CEAPE, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do artigo 10 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos artigos 1º, 74, parágrafo 2º, 75, e 76, da Constituição Estadual e artigos 5º, caput, e inciso XIII, 73, parágrafo 1º, inciso III, e parágrafo 4º, e 75, da Constituição Federal.
Segundo os proponentes, o dispositivo impugnado padece de vício de inconstitucionalidade na medida em estabelece como requisito para acesso ao cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado qualificação profissional de Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, impedindo que candidatos com graduação em outras áreas possam participar do processo de seleção. Noticiam que em 03/01/2013 foi publicado o Edital de Concurso n.º 001/2013, visando ao preenchimento do cargo em testilha, limitando o acesso apenas aos graduados em Ciências Jurídicas, nos termos do item 4.1, aliena e, com previsão de realização das provas para 24/03/2013. Alegam que a referida limitação viola o direito à igualdade material assegurada no artigo 1º da Carta Gaúcha e artigo 5º da Constituição Federal. Aduzem, ainda, que as normas constitucionais de organização do Tribunal de Contas da União são de observância obrigatória pelos Estados. Por último, postulara a concessão de liminar e, no mérito, a procedência do pedido (fls. 02/12 e documentos das fls. 13/211).

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 215/16).

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em suas informações, alegou, em preliminar, ausência de parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade pelo Tribunal de Justiça Estadual. Quanto ao mérito, sustentou que a Constituição do Estado não impõe requisitos para os cidadãos interessados em concorrer ao cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas. Afirmou que os dispositivos da Constituição Federal invocados pelos autores não servem como protótipo já que dizem respeito a cargo diverso, ou seja, referem-se ao cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União. Destacou, ainda, que a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União não serve como fundamento para fins de declaração de inconstitucionalidade, uma vez que o ordenamento jurídico brasileiro não consagra a simetria em relação à legislação federal. Por último, postulou a improcedência da ação (fls. 225/36).
O Procurador-Geral do Estado, em preliminar, suscitou a ilegitimidade ativa dos proponentes, pela ausência de pertinência temática e limitado campo de representação. No mérito, aduziu ausência de violação a dispositivo constitucional principiológico e que o fundamento da ação, em realidade, decorre do entendimento de existir uma ilegalidade – ou até uma injustiça – mas não uma inconstitucionalidade. Defendeu que a qualificação profissional exigida para o cargo público em questão decorre do exercício de uma competência nata do Estado de organizar seus serviços, nos termos do artigo 25, da Constituição Federal. Por fim, requereu a improcedência dos pedidos (fls. 238/57).
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Preliminares

Inicialmente, cumpre sejam analisadas as preliminares esgrimidas.
2.1 Não merece prosperar a alegação de ausência de parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade de competência do Tribunal de Justiça Gaúcho.

As entidades impetrantes alegam afronta aos artigos 1º, 74, parágrafo 2º, 75, e 76, da Constituição Estadual e artigos 5º, caput, e inciso XIII, 73, parágrafo 1º, inciso III, e parágrafo 4º, e 75, da Constituição Federal. 
Ademais, eventual violação das normas delimitadas pela Constituição Federal, implica, em decorrência do princípio constitucional da simetria, afronta aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual.

Isso porque o artigo 1º da Constituição Estadual disciplina a obrigatoriedade de observância, por parte dos Municípios, daqueles princípios fundamentais consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, sendo que o artigo 8º, do mesmo diploma, de forma expressa, determina que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Dessa forma, há parâmetro constitucional para o cotejo da norma apontada, em face dos artigos 1º, 8º, 19, 74, parágrafo 2º, 75, e 76 da Constituição Estadual, bem assim dos artigos 5º, caput, e inciso XIII, 73, parágrafo 1º, inciso III, e parágrafo 4º, e 75, da Constituição Federal. 

2.2 Quanto à preliminar de ilegitimidade dos proponentes, melhor sorte não lhe socorre.
A Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul suscitou, em preliminar, a ilegitimidade para a propositura da demanda, nos termos do artigo 95, parágrafo § 1º, inciso VII, da Constituição Estadual, bem como tendo em vista a relação entre os escopos institucionais dessas entidades e a incidência dos efeitos do ato normativo questionado, o que não atenderia ao requisito da pertinência temática. 

A Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (ASTC) é composta por servidores efetivos da Corte de Contas, conforme consta no artigo 13 do estatuto da CEAPE (fl.27), porém, excetua do quadro social a abrangência sobre os Auditores. 

Entretanto, a entidade coautora, o Centro de Auditores Públicos Externos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (CEAPE) congrega os auditores públicos externos ativos e inativos pertencentes ao quadro funcional do Tribunal de Contas (artigo 7º do estatuto da CEAPE).

Ambas as entidades de classe, contudo, definem, dentre suas finalidades, representar e defender os interesses de seus associados (art. 1º - fl. 25 e art. 5º- fl.42), englobando em seus quadros sociais, tanto os auditores públicos externos pertencentes quanto os demais servidores integrantes do quadro funcional do Tribunal de Contas do Estado. 

A ação também veio instruída com o boletim eletrônico do diário oficial do Tribunal de Contas autorizando o afastamento do exercício de cargo de auditor público externo, a fim de exercer o mandato classista à frente da Presidência das mencionadas associações classistas (fls. 50 e 52), bem como a ata das assembleias gerais, autorizando a propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade (fls. 54/9). 

Indiscutivelmente, as entidades possuem abrangência estadual, porquanto sua atuação tem incidência dentro do âmbito deste ente federativo. 

Daí sua legitimidade ativa para tratar de questões referentes ao ingresso na carreira dos seus sócios integrantes, ainda que, em tese, somente uma parcela aproveite os seus efeitos. 

As questões relativas aos requisitos para ingresso na carreira profissional, por certo, envolvem interesse das categorias que constituem as proponentes.

Neste sentido, é o mais recente julgado do Supremo Tribunal Federal:

 Agravo regimental no agravo de instrumento. Legitimidade ativa para oferecimento de representação de inconstitucionalidade. Pertinência temática. Reconhecimento. Inteligência da norma do art. 230, § 2º, da Constituição Federal. 1. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que as entidades de classe e as confederações sindicais somente poderão lançar mão das ações de controle concentrado quando tiverem em mira normas jurídicas que digam respeito aos interesses típicos da classe que representam. 2. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que assegura a gratuidade em transportes públicos urbanos aos cidadãos que possuem mais de sessenta e cinco anos de idade. 3. Agravo regimental não provido. (AI 704192 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 22/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG 20-06-2012 PUBLIC 21-06-2012) 

Assim, existente o nexo de afinidade entre os objetivos institucionais das coautoras e o conteúdo material do texto normativo impugnado, a preliminar de ilegitimidade ativa deve ser rejeitada. 

3. Mérito

A norma impugnada está redigida nos seguintes termos:

Art. 10 – Os Auditores Substitutos de Conselheiro, em número de 7 (sete), serão nomeados pelo Governador do Estado, dentre Bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais, mediante concurso público de provas e títulos, realizado perante o Tribunal de Contas.

Parágrafo único – Além dos requisitos exigidos para inscrição no concurso, deverá o candidato contar no mínimo com 35 (trinta e cinco) e no máximo 65 (sessenta e cinco) anos de idade, nos termos das Constituições Federal e Estadual.

O exame da constitucionalidade do teor da normativa em apreço exige a verificação de uma questão subjacente relacionada à competência do parlamento estadual para legislar da forma como o fez, ou seja, limitando o acesso ao cargo público de Auditor Substituto de Conselheiro, apenas, aos candidatos graduados em Ciências Jurídicas e Sociais.
E a conclusão que se extrai, com base nos preceitos constitucionais que disciplinam a matéria, é a de que não poderia, merecendo, assim, procedência parcial da ação, a fim de que se exclua a expressão dentre Bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais, para, após a redução de texto, dar a interpretação conforme a Constituição ao artigo 10 da Lei n.º 10.424/2000, no tocante à possibilidade de candidatos com formação em outras áreas que abranjam conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública, também tenham a oportunidade de concorrer às vagas para o cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado.

Neste ponto, importante destacar que a questão vertida na inaugural diz respeito a cargo público do Tribunal de Contas do Estado, que tem a natureza de órgão auxiliar do Poder Legislativo, detendo, nessa condição, função eminentemente técnica de controle externo de fiscalização, nos termos das Constituições Federal e Estadual, respectivamente:
Constituição Federal:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

(...).
Constituição Estadual:

Art. 71. O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete, além das atribuições previstas nos arts. 71 e 96 da Constituição Federal, adaptados ao Estado, emitir parecer prévio sobre as contas que os Prefeitos Municipais devem prestar anualmente.

(...).
Essa posição na estrutura orgânica dos entes federados é a base, a razão de ser, da interpretação dada aos dispositivos constitucionais que devem nortear e conduzir ao deslinde da questão posta.
A Constituição Federal estabelece a estrutura do Tribunal de Contas da União, nos seguintes termos:

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. .

§ 1º - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;

II - idoneidade moral e reputação ilibada;

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados no inciso anterior.

§ 2º - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
§ 4º - O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.

A Carta Gaúcha, na mesma esteira:

Art. 73. Para efeito dos procedimentos previstos no art. 72 da Constituição Federal, é competente, na esfera estadual, a comissão prevista no § 1º do art. 152.

Art. 74. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão escolhidos, satisfeitos os requisitos do art. 73, § 1º, da Constituição Federal: (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 892/STF, DJ de 26/04/02)

I - cinco pela Assembléia Legislativa, mediante proposta de um terço de seus Deputados, com aprovação por maioria absoluta; (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 892/STF, DJ de 26/04/02)

II - dois pelo Governador, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa, alternadamente, dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice elaborada pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e merecimento. (Declarada a inconstitucionalidade do dispositivo na ADI n.º 892/STF, DJ de 26/04/02)

§ 1º Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado e somente poderão aposentar-se com as vantagens do cargo quando o tiverem exercido efetivamente por mais de cinco anos. (Vide ADI n.º 396/STF, DJ de 05/08/05)

§ 2º Os Auditores Substitutos de Conselheiro, em número de sete, nomeados pelo Governador do Estado após aprovação em concurso público de provas e títulos realizado pelo Tribunal de Contas, na forma de sua Lei Orgânica, terão as mesmas garantias e impedimentos dos Conselheiros, e subsídios que corresponderão a noventa e cinco por cento dos subsídios de Conselheiros, e quando em substituição a esses, também os mesmos vencimentos do titular. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 51, de 30/11/05)

Art. 75. A lei disporá sobre a organização do Tribunal de Contas, podendo constituir câmaras e criar delegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício de suas funções e na descentralização de seus trabalhos.
Portanto, resta evidente que a intenção dos constituintes originário e decorrente foi a de dotar o órgão auxiliar do Poder Legislativo de membros com os mais variados conhecimentos, repita-se, notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública, o que se justifica plenamente, pela essência das atribuições que os cargos pertencentes ao quadro do Tribunal de Contas exercem. 
Assim, de forma clara, a Constituição Federal estabeleceu que os agentes da Corte de Contas devem apresentar qualquer uma daquelas capacitações profissionais.

E aqui não serve o argumento de que o artigo 73 da Carta Federal se refere apenas aos Ministros do Tribunal de Contas, pois, se dentre as atribuições dos Auditores está a possibilidade de substituir os Ministros, tendo as mesmas garantias e impedimentos do titular (parágrafo 4º do artigo 73), razão maior há para que satisfaçam os mesmos requisitos daquele cargo. É princípio basilar de Direito que quem pode o mais, pode o menos ou, no latim, "in eo quod plus est semper inest ET minus".
E, se tal previsão encontra amparo na Constituição Federal, pelo princípio da simetria, os Estados-Membros assim devem adotar, conforme o próprio artigo 75 da Carta Federal disciplina.
E mais, comparando com outras estruturas previstas na própria Carta Suprema, observa-se que outros requisitos foram expressamente ditados pelo legislador de 1988.

Exemplifico:
Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais da Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, e cinco dentre civis.

Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo:

I - três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional;

Ou seja, em outras estruturas, como, por exemplo, no Tribunal Regional Federal, no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal Militar, o legislador restringiu para os profissionais com notório/notável saber jurídico.

E se o legislador constituinte disciplinou de forma diferente é porque queria dar um tratamento diferente. E a justificativa para tanto encontra esteio na natureza das atribuições de cada um dos órgãos referidos. 

Convalida-se, portanto, que nos órgãos relacionados ao Poder Judiciário a Carta Federal exige notável saber jurídico, já no que se refere ao órgão auxiliar do Poder Legislativo, estabelece o requisito de notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública.

De forma lógica, as exigências constitucionais guardam relação com a atividade essencial de cada um dos Poderes, isto é, ao Poder Judiciário, que detém a competência jurisdicional, justifica-se a limitação a quem apresente notável saber jurídico, e, ao Tribunal de Contas, que detém a competência precípua de órgão auxiliar do Poder Legislativo no controle externo das atividades da União e das entidades da administração direta e indireta
, justifica-se a amplitude dos conhecimentos exigidos pelo constituinte (jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública), em atendimento ao princípio da máxima efetividade, segundo o qual as normas constitucionais devem ser entendidas no sentido de ter a mais ampla efetividade social
.
No caso, não se trata de conceitos indeterminados ou imprecisos. A norma suprema é clara ao exigir conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública.
Veja-se que os argumentos até aqui esgrimidos encontram respaldo uma vez que a Constituição deve ser interpretada como um todo, ou seja, em sua globalidade, afastando-se, assim aparentes antinomias. E limitar o acesso ao cargo público de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, apenas aos candidatos com graduação em Direito, com certeza não atende, em toda a amplitude, a ideia preconizada pelo legislador constituinte federal.

Interpretar diferente, como fez a lei estadual em testilha, é limitar o alcance buscado pelo Poder Constituinte Originário, é negar o papel do Tribunal de Contas em nosso sistema jurídico, bem assim os limites desenhados adequadamente na Constituição Federal.

A exegese restritiva imposta pela lei estadual acaba por distorcer o sentido dado pela Constituição Federal à Corte de Contas, principalmente no cotejo das competências delegadas a tal órgão.
Ademais, cumpre ressaltar que as disposições constantes nos artigos 73 e 75 da Constituição Federal são regras materialmente constitucionais, ou seja, tratam dos alicerces fundamentais (estruturais) da sociedade, dizem respeito aos Poderes, sua organização, funcionamento e órgão e que, por essa razão, são de reprodução obrigatória pelos Estados e Municípios.
O próprio STF, intérprete maior da Constituição Federal, em diversos julgamentos reconheceu a obrigatoriedade de adoção pelos Estados do modelo federal:

Tribunal de Contas dos Estados: modelo federal compulsório (CF, art. 75): jurisprudência. Consolidou-se a jurisprudência do Tribunal no sentido da inconstitucionalidade argüida da reserva do provimento de cinco das sete vagas do Tribunal de Contas estadual à Assembléia Legislativa, na medida em que implicaria a subtração ao Governador da única indicação livre que lhe concede o modelo federal do TCU, de observância compulsória, conforme o art. 75 da Constituição da República (v.g., ADIn 219-Pb, 24.6.93, Pertence, DJ 23.9.94, ADInMC 1043-Mt, 25.03.94, Moreira, DJ 20.5.94; ADIn 1566-SC, 18.3.99, Moreira, DJ 23.4.99; ADInMC 419-ES, Célio Borja, 20.3.91, RTJ 139/457; ADIn 867, 10.10.94, MAM, DJ 3.3.95; ADInMC 2013-Pi, Corrêa, RTJ 171/133): inconstitucionalidade do art. 74 da Constituição do Rio Grande do Sul. (ADI 892, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 18/03/2002, DJ 26-04-2002 PP-00066 EMENT VOL-02066-01 PP-00035) 

Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Constituição do Estado do Tocantins. Emenda Constitucional n° 16/2006, que criou a possibilidade de recurso, dotado de efeito suspensivo, para o Plenário da Assembléia Legislativa, das decisões tomadas pelo Tribunal de Contas do Estado com base em sua competência de julgamento de contas (§ 5o do art. 33) e atribuiu à Assembléia Legislativa a competência para sustar não apenas os contratos, mas também as licitações e eventuais casos de dispensa e inexigibilidade de licitação (art. 19, inciso XXVIII, e art. 33, inciso IX e § 1º). 3. A Constituição Federal é clara ao determinar, em seu art. 75, que as normas constitucionais que conformam o modelo federal de organização do Tribunal de Contas da União são de observância compulsória pelas Constituições dos Estados-membros. Precedentes. 4. No âmbito das competências institucionais do Tribunal de Contas, o Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a clara distinção entre: 1) a competência para apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelo Chefe do Poder Executivo, especificada no art. 71, inciso I, CF/88; 2) e a competência para julgar as contas dos demais administradores e responsáveis, definida no art. 71, inciso II, CF/88. Precedentes. 5. Na segunda hipótese, o exercício da competência de julgamento pelo Tribunal de Contas não fica subordinado ao crivo posterior do Poder Legislativo. Precedentes. 6. A Constituição Federal dispõe que apenas no caso de contratos o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional (art. 71, § 1º, CF/88). 7. As circunstâncias específicas do caso, assim como o curto período de vigência dos dispositivos constitucionais impugnados, justificam a concessão da liminar com eficácia ex tunc. 8. Medida cautelar deferida, por unanimidade de votos. (ADI 3715 MC, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2006, DJ 25-08-2006 PP-00015 EMENT VOL-02244-01 PP-00188 RTJ VOL-00200-02 PP-00719 LEXSTF v. 28, n. 333, 2006, p. 79-92) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EC 54 À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS. MODELO FEDERAL. ARTIGOS 73, § 2º, INCISOS I E II, E 75 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VAGA DESTINADA AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E AOS AUDITORES. INEXISTÊNCIA DE LEI QUE IMPLEMENTA AS CARREIRAS. INÉRCIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA QUANTO À CRIAÇÃO DE CARGOS E CARREIRAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL E DOS AUDITORES. OMISSÃO INCONSTITUCIONAL. 1. A nomeação livre dos membros do Tribunal de Contas do Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios pelo Governador dar-se-á nos termos do art. 75 da Constituição do Brasil, não devendo alongar-se de maneira a abranger também as vagas que a Constituição destinou aos membros do Ministério Público e aos auditores. Precedentes. 2. O preceito veiculado pelo artigo 73 da Constituição do Brasil aplica-se, no que couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. Imposição do modelo federal nos termos do artigo 75. 3. A inércia da Assembléia Legislativa cearense relativamente à criação de cargos e carreiras do Ministério Público Especial e de Auditores que devam atuar junto ao Tribunal de Contas estadual consubstancia omissão inconstitucional. 4. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão julgada procedente. (ADI 3276, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/06/2005, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008 EMENT VOL-02305-01 PP-00137) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 307, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, ACRESCIDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 40, DE 19/12/2007. INDICAÇÃO DE CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS. DISPOSITIVO QUE AUTORIZA A LIVRE ESCOLHA PELO GOVERNADOR NA HIPÓTESE DE INEXISTÊNCIA DE AUDITORES OU MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL APTOS À NOMEAÇÃO. OFENSA AOS ARTIGOS 73, § 2º, E 75, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LIMINAR DEFERIDA. I - O modelo federal de organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas, fixado pela Constituição, é de observância compulsória pelos Estados, nos termos do caput art. 75 da Carta da República. Precedentes. II - Estabelecido no artigo 73, § 2º, da Carta Maior o modelo federal de proporção na escolha dos indicados às vagas para o Tribunal de Contas da União, ao Governador do Estado, em harmonia com o disposto no artigo 75, compete indicar três Conselheiros e à Assembleia Legislativa os outros quatro, uma vez que o parágrafo único do mencionado artigo fixa em sete o número de Conselheiros das Cortes de Contas estaduais. III - Em observância à simetria prescrita no caput do art. 75 da Carta Maior, entre os três indicados pelo Chefe do Poder Executivo estadual, dois, necessariamente e de forma alternada, devem integrar a carreira de Auditor do Tribunal de Contas ou ser membro do Ministério Público junto ao Tribunal. Súmula 653 do Supremo Tribunal Federal. IV - Medida cautelar deferida. (ADI 4416 MC, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/10/2010, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 27-10-2010 PUBLIC 28-10-2010 LEXSTF v. 32, n. 383, 2010, p. 84-96 RT v. 100, n. 905, 2011, p. 178-184) 

Oportuno ainda, afastar o argumento sufragado pelo Procurador-Geral do Estado, no sentido de que a qualificação profissional exigida para o cargo público em questão decorre do exercício de uma competência nata do Estado de organizar seus serviços, nos termos do artigo 25, da Constituição Federal.
Por certo que se insere na esfera de competência dos Chefes de Poder a prerrogativa de dispor sobre a organização administrativa e sobre o regime jurídico de seus servidores, contudo, no caso aventado nos autos, tal proceder deve atender aos ditames preestabelecidos pela Carta Suprema. 

O Poder Público não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal se acha essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade. Os Poderes Executivo e Legislativo não podem legislar abusivamente. A atividade legislativa está, necessariamente, sujeita à observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis. O princípio da proporcionalidade, nesse contexto, acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar abusos do legislador no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. A prerrogativa, até mesmo institucional de legislar, que o ordenamento positivo reconhece ao Legislativo, não lhe outorga o poder de suprimir (ou de inviabilizar) os dispositivos constitucionais. É que se dispõe, nos termos da própria Constituição, de um sistema de proteção destinado a evitar eventuais excessos cometidos pelo Poder Legislativo ou, ainda, contra exigências irrazoáveis veiculadas em diplomas normativos editados por este.

Nesse sentido, inclusive, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, como se pode observar do seguinte precedente:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMAS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO MATO GROSSO. RESTRIÇÃO DO PODER DO CHEFE DO EXECUTIVO. PRERROGATIVAS AOS PROCURADORES DO ESTADO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. A Constituição do Estado do Mato Grosso, ao condicionar a destituição do Procurador-Geral do Estado à autorização da Assembléia Legislativa, ofende o disposto no art. 84, XXV e art. 131, § 1º da CF/88. Compete ao Chefe do Executivo dispor sobre as matérias exclusivas de sua iniciativa, não podendo tal prerrogativa ser estendida ao Procurador-Geral do Estado. A Constituição Estadual não pode impedir que o Chefe do Poder Executivo interfira na atuação dos Procurados do Estado, seus subordinados hierárquicos. É inconstitucional norma que atribui à Procuradoria-Geral do Estado autonomia funcional e administrativa, dado o princípio da hierarquia que informa a atuação dos servidores da Administração Pública. O cargo de Procurador Geral do Estado é de livre nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, que pode escolher o Procurador Geral entre membros da carreira ou não. Precedentes. A garantia da inamovibilidade é conferida pela Constituição Federal apenas aos Magistrados, aos membros do Ministério Público e aos membros da Defensoria Pública, não podendo ser estendida aos Procuradores do Estado. Em síntese, a autonomia conferida aos Estados pelo art. 25, caput da Constituição Federal não tem o condão de afastar as normas constitucionais de observância obrigatória. Precedentes. Ação direta julgada parcialmente procedente. (ADI 291, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 07/04/2010, DJe-168 DIVULG 09-09-2010 PUBLIC 10-09-2010 EMENT VOL-02414-01 PP-00001) 

Com tais precedentes, não restam dúvidas, seja pela reprodução obrigatória dos dispositivos da Carta Federal, seja pela interpretação globalizada da constituição com a máxima efetividade social de suas premissas, de que deve ser excluída a expressão dentre Bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais, do artigo 10 da Lei n.º 11.424/2000, para, após a redução de texto, dar a interpretação conforme a Constituição, no tocante à possibilidade de candidatos com formação em outras áreas que abranjam conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública, também tenham a oportunidade de concorrer às vagas para o cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado.

4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela rejeição das preliminares e, no mérito, pela procedência parcial da presente ação direta de inconstitucionalidade, a fim de que se exclua a expressão dentre Bacharéis em Ciências Jurídicas e Sociais, para, após a redução de texto, dar a interpretação conforme a Constituição ao artigo 10 da Lei n.º 10.424/2000, no tocante à possibilidade de candidatos com formação em outras áreas que abranjam conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública, também tenham a oportunidade de concorrer às vagas para o cargo de Auditor Substituto de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, nos moldes dos artigos 73 e 75, ambos da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, 8º, 19, 73, 74 e 75 da Constituição do Estado.

Porto Alegre, ___ de maio de 2013.

JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS, 

Procurador-Geral de Justiça.
AFFM/SBB/ARG
� Art. 70 da Constituição Federal.


� LENZA, Pedro. Direito Constitucional. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 148.





SUBJUR N.º 422/2013
PAGE  
22
SUBJUR N.º 422/2013

[image: image1.png][image: image2.png]